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câmara municipal competente e à Direcção-Geral do
Turismo, remetendo a esta última entidade cópia do
título válido de abertura ao público nos termos do
artigo 30.o

2 — As comunicações previstas no número anterior
podem ser realizadas através de uma comunicação
electrónica única, efectuada através de sítio na Inter-
net definido por portaria do membro do Governo
responsável pala área do turismo, ao qual devem ter
acesso os municípios competentes e a Direcção-Geral
do Turismo, para efeitos de verificação das comu-
nicações efectuadas.»

Artigo 3.o

Norma transitória

O regime previsto neste decreto-lei para a instalação
de empreendimentos turísticos aplica-se aos processos
pendentes à data da sua entrada em vigor.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de
Agosto de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — António Luís Santos Costa — Alberto Ber-
nardes Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 13 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 18 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1158/2006
de 31 de Outubro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Carra-
zeda de Ansiães:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Carrazeda de Ansiães (processo
n.o 4471-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Carrazeda
de Ansiães, com o número de pessoa colectiva
502700513, com sede no Edifício da Câmara Municipal,
5140-077 Carrazeda de Ansiães.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-

sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Belver, Carrazeda de Ansiães, Casta-
nheiro, Lavandeira, Linhares, Marzagão, Mogo de
Malta, Parambos, Pereiros, Pinhal do Norte, Pombal,
Ribalonga, Selores, Vilarinho da Castanheira e Zedes,
município de Carrazeda de Ansiães, com a área de
19 737 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o da
legislação acima referida, os critérios de proporciona-
lidade de acesso dos caçadores a esta zona de caça com-
preendem as seguintes percentagens:

a) 60% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 15% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1159/2006
de 31 de Outubro

Pela Portaria n.o 670/2000, de 29 de Agosto, alterada
pelas Portarias n.os 944/2000 e 986/2005, respectiva-
mente de 3 e de 6 de Outubro, foi concessionada ao
Clube de Caça e Pesca de São Pedro a zona de caça
associativa de Pedrógão de São Pedro (processo
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n.o 1590-DGRF), situada nos municípios de Penamacor
e de Idanha-a-Nova, válida até 14 de Julho de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por um período
igual, com efeitos a partir do dia 15 de Julho de 2006,
a concessão da zona de caça associativa de Pedrógão
de São Pedro (processo n.o 1590-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Pedrógão
de São Pedro e de Penamacor, município de Penamacor,
e de Aldeia de Santa Margarida, município de Idanha-
-a-Nova, com a área de 1587 ha, o que exprime uma
redução de área de 209 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Pedrógão de São
Pedro e de Penamacor, município de Penamacor, com
a área de 177 ha.

3.o A zona de caça associativa de Pedrógão de São
Pedro, após a sua renovação e anexação dos terrenos
acima referidos, ficará com a área total de 1764 ha,
conforme planta anexa à presente portaria, que dela
faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1160/2006
de 31 de Outubro

Pela Portaria n.o 878/2000, de 27 de Setembro, foi
concessionada ao Monte da Janela, Gestão de Recursos
Cinegéticos, L.da, a zona de caça turística do Monte
da Janela (processo n.o 2454-DGRF), situada no muni-
cípio de Alcácer do Sal, válida até 28 de Setembro de
2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 37.o, na alínea a) do artigo 40.o e
no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça turística do
Monte da Janela (processo n.o 2454-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Tor-
rão, município de Alcácer do Sal, com a área de 556 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 29 de Setembro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Outubro de 2006.

Portaria n.o 1161/2006
de 31 de Outubro

Pela Portaria n.o 784/2005, de 5 de Setembro, foi reno-
vada até 16 de Julho de 2017 a zona de caça associativa
do Campo de Alpiarça (processo n.o 1409-DGRF),
situada nos municípios de Alpiarça e Chamusca, con-
cessionada à Associação de Caçadores Os Raposeiros
de Alpiarça.

Pela Portaria n.o 1284/2005, de 12 de Dezembro,
foram anexados à referida zona de caça vários prédios
rústicos, tendo a mesma ficado com a área total de
1920 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de outros
prédios rústicos, sitos no município de Alpiarça, com
a área de 60 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa do Campo
de Alpiarça (processo n.o 1409-DGRF) vários prédios
rústicos sitos na freguesia e município de Alpiarça, com
a área de 60 ha, ficando a mesma com a área total
de 1980 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 17 de Outubro de 2006.


